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• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-rio; cra-

-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

 ACENTUAÇÃO GRÁFICA: PRINCÍPIOS BÁSICOS (REGRAS)

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para
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CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO À POSIÇÃO DA SÍLABA TÔNICA

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado nos tópicos anteriores

CLASSE DE PALAVRAS (CLASSES GRAMATICAIS). FLEXÕES: GÊNERO, NÚMERO E GRAU DO SUBSTANTIVO E ADJETIVO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
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Conjunções coordenativas
As orações coordenadas não apresentam dependência sintáti-

ca entre si, servindo também para ligar termos que têm a mesma 
função gramatical. As conjunções coordenativas se subdividem em 
cinco grupos:

• Aditivas: e, nem, bem como.
• Adversativas: mas, porém, contudo.
• Alternativas: ou, ora…ora, quer…quer.
• Conclusivas: logo, portanto, assim.
• Explicativas: que, porque, porquanto.

Conjunções subordinativas
As orações subordinadas são aquelas em que há uma relação 

de dependência entre a oração principal e a oração subordinada. 
Desse modo, a conexão entre elas (bem como o efeito de sentido) 
se dá pelo uso da conjunção subordinada adequada. 

Elas podem se classificar de dez maneiras diferentes:
• Integrantes: usadas para introduzir as orações subordinadas 

substantivas, definidas pelas palavras que e se.
• Causais: porque, que, como.
• Concessivas: embora, ainda que, se bem que.
• Condicionais: e, caso, desde que.
• Conformativas: conforme, segundo, consoante.
• Comparativas: como, tal como, assim como.
• Consecutivas: de forma que, de modo que, de sorte que. 
• Finais: a fim de que, para que. 
• Proporcionais: à medida que, ao passo que, à proporção que.
• Temporais: quando, enquanto, agora.

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

 INTERPRETAÇÃO DE TEXTO [INFORMATIVO OU LITERÁ-
RIO]

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   
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Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto apa-
recem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma que...

QUESTÕES

1. (ENEM - 2012) “Ele era o inimigo do rei”, nas palavras de seu biógrafo, Lira Neto. Ou, ainda, “um romancista que colecionava desa-
fetos, azucrinava D. Pedro II e acabou inventando o Brasil”. Assim era José de Alencar (1829-1877), o conhecido autor de O guarani e Ira-
cema, tido como o pai do romance no Brasil.

Além de criar clássicos da literatura brasileira com temas nativistas, indianistas e históricos, ele foi também folhetinista, diretor de 
jornal, autor de peças de teatro, advogado, deputado federal e até ministro da Justiça. Para ajudar na descoberta das múltiplas facetas 
desse personagem do século XIX, parte de seu acervo inédito será digitalizada.

História Viva, n.º 99, 2011.

Com base no texto, que trata do papel do escritor José de Alencar e da futura digitalização de sua obra, depreende-se que
(A) a digitalização dos textos é importante para que os leitores possam compreender seus romances.
(B) o conhecido autor de O guarani e Iracema foi importante porque deixou uma vasta obra literária com temática atemporal.
(C) a divulgação das obras de José de Alencar, por meio da digitalização, demonstra sua importância para a história do Brasil Imperial.
(D) a digitalização dos textos de José de Alencar terá importante papel na preservação da memória linguística e da identidade nacional.
(E) o grande romancista José de Alencar é importante porque se destacou por sua temática indianista.

2. (FUVEST - 2013) A essência da teoria democrática é a supressão de qualquer imposição de classe, fundada no postulado ou na crença 
de que os conflitos e problemas humanos – econômicos, políticos, ou sociais – são solucionáveis pela educação, isto é, pela cooperação volun-
tária, mobilizada pela opinião pública esclarecida. Está claro que essa opinião pública terá de ser formada à luz dos melhores conhecimentos 
existentes e, assim, a pesquisa científica nos campos das ciências naturais e das chamadas ciências sociais deverá se fazer a mais ampla, a mais 
vigorosa, a mais livre, e a difusão desses conhecimentos, a mais completa, a mais imparcial e em termos que os tornem acessíveis a todos.

(Anísio Teixeira, Educação é um direito. Adaptado.)

No trecho “chamadas ciências sociais”, o emprego do termo “chamadas” indica que o autor
(A) vê, nas “ciências sociais”, uma panaceia, não uma análise crítica da sociedade.
(B) considera utópicos os objetivos dessas ciências.
(C) prefere a denominação “teoria social” à denominação “ciências sociais”.
(D) discorda dos pressupostos teóricos dessas ciências.
(E) utiliza com reserva a denominação “ciências sociais”.

3. (UERJ - 2016)



CONHECIMENTOS GERAIS 

48

Em 1840 a chance de anistia, dada pelo governo, estimula a 
rendição de 2500 balaios, inviabilizando o já combalido exército. Os 
que resistiram, foram derrotados. A Balaiada chega ao fim, entran-
do pra história do Brasil como mais um momento conflituoso da 
ainda frágil monarquia e da história do Brasil.

Movimentos da República Velha até Era Vargas
O período da História brasileira conhecido como República Ve-

lha, compreendido entre os anos de 1889 e 1930, representou pro-
fundas mudanças na sociedade nacional, principalmente na com-
posição da população, no cenário urbano, nos conflitos sociais e na 
produção cultural. Cabe aqui fazer uma indagação: com mudanças 
tão profundas, o que permaneceu delas na vida social atual?

Uma mudança da sociedade da República Velha ocorreu na 
economia. A produção agrícola ainda era o carro-chefe econômico 
da República Velha e o café continuava a ser o principal produto 
de exportação brasileiro. Mas o desenvolvimento do capitalismo e 
a criação de mercadorias que utilizavam em sua fabricação a bor-
racha (como o automóvel) fizeram com que a exploração do látex 
na região amazônica se desenvolvesse rapidamente, chegando 
a competir com o café como o principal produto de exportação. 
Porém, o período de auge da borracha foi curto, pois os ingleses 
conseguiram produzir de forma mais eficiente a borracha na Ásia, 
desbancando a produção brasileira.

Outro aspecto econômico da República Velha foi o início da in-
dustrialização no Brasil, principalmente no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. O capital acumulado com a produção cafeeira possibilitou 
aos grandes fazendeiros investir na indústria, dando novo dinamis-
mo à sociedade nestes locais. São Paulo e Rio de Janeiro passaram 
por uma profunda urbanização, criando avenidas, iluminação públi-
ca, transporte coletivo (bondes), teatros, cinemas e, principalmen-
te, afastando as populações pobres dos centros das cidades. Mas 
não foi apenas nestas duas cidades que houve mudanças, já que a 
mesma situação se verificou em Manaus, Belém e cidades do inte-
rior paulista, como Ribeirão Preto e Campinas.

Esse processo contou também com a vinda ao Brasil de mi-
lhões de imigrantes europeus e asiáticos para trabalharem tanto 
nas indústrias quanto nas grandes fazendas. O fluxo migratório na 
República Velha alterou substancialmente a composição da socie-
dade, intensificando a miscigenação, fato que, aos olhos das eli-
tes do país, poderia levar a um embranquecimento da população, 
aprofundando o preconceito contra os negros de origem africana. 
Mas a modernização na República Velha apresentou também con-
tradições sociais que resultaram em conflitos de várias ordens. 

Vejamos os movimentos dessa época:
- 1893 - Revolta da Armada
Foi um movimento contra o presidente Floriano Peixoto que ir-

rompeu no Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1893. Praticamente 
toda a marinha se tornou antiflorianista. O principal combate ocor-
reu na Ponta da Armação, em Niterói, a 9 de fevereiro de 1894. O 
governo conseguiu a vitória graças a uma nova esquadra, adquirida 
e aparelhada no exterior, e debelou a rebelião em março.

- 1893 - Revolução Federalista
Foi um levante contra o governo de Floriano Peixoto, de 1893 a 

1895, no Rio Grande do Sul. De um lado estavam os maragatos (an-
tiflorianistas), do outro, os pica-paus (governistas). Remanescen-
tes da Revolta da Armada, que haviam desembarcado no Uruguai, 
uniram-se aos maragatos. Ocorreram batalhas em terra e mar. Ao 
final, os maragatos foram derrotados pelo exército governista.

- 1896 - Guerra de Canudos
Avaliações políticas erradas, pobreza e religiosidade deram 

início à guerra contra os habitantes do arraial de Canudos, no in-
terior da Bahia, onde viviam, em 1896, cerca de 20 mil pessoas sob 
o comando do beato Antonio Conselheiro. De novembro de 1896 
à derrota em outubro de 1897, o arraial resistiu às investidas das 
tropas federais (quatro expedições militares). A guerra deixou 25 
mil mortos.

- 1904 - Revolta da Vacina
Foi uma revolta popular ocorrida no Rio de Janeiro em novem-

bro de 1904. A principal causa foi a campanha de vacinação obriga-
tória contra a varíola, comandada pelo médico Oswaldo Cruz. Mi-
lhares de habitantes tomaram as ruas em violentos conflitos com a 
polícia, revoltados por terem de tomar a vacina. Forças governistas 
prenderam quase mil pessoas e deportaram para o Acre metade 
delas.

- 1912 - Guerra do Contestado
Foi um conflito que ocorreu entre 1912 e 1916 no Paraná e 

Santa Catarina. Nessa época, Contestado, assim como Canudos, era 
um terreno fértil para o messianismo e via crescer a insatisfação 
popular com a miséria e a insensibilidade política. Forças policiais 
e do exército alcançaram a vitória, deixando milhares de mortos.

- 1922 - Movimento Tenentista
Durante a década de 1920 diversos fatores se conjugaram para 

acelerar o declínio da República Velha. Os levantes militares e te-
nentistas, o fim da política do café-com-leite, o agrupamento das 
oligarquias dissidentes na Aliança Liberal e o colapso da economia 
cafeeira foram alguns fatores que criaram as condições para a re-
volução de 1930, que assinalou o fim da República Velha e o início 
da Era Vargas.

- A República do Café com Leite: Os principais Estados que do-
minavam o conjunto da federação eram Minas (maior produtor de 
leite)e São Paulo(maior produtor de café) . Sabendo fazer as devi-
das coligações com as oligarquias dos demais estados brasileiros, 
Minas e São Paulo mantiveram, de modo geral, o controle político 
do País.

- A situação econômica do período: Os principais produtos 
agrícolas brasileiros em condições de competir no exterior (açúcar, 
algodão, borracha, cacau) sofrem a concorrência de outros países 
dirigidos pelo mundo capitalista. Assim, o Brasil teve suas exporta-
ções cada vez mais concentradas num único produto, o café que 
chegou a representar 72,5% de nossas receitas de exportação. O 
café, contudo, padecia de frequentes crises de produção que a polí-
tica de valorização do produto ( compra e estocagem pelo Governo) 
não conseguiu contornar A burguesia agrária mais progressista des-
viou capitais para outras atividades econômicas. Durante Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918), surgiu toda uma conjuntura favorável 
a um expressivo impulso industrial brasileiro. Pelo mecanismo de 
substituição de importações a indústria nacional foi progressiva-
mente conquistado o mercado interno do país.

- A crise da República Velha : No início da década de 1920, cres-
cia o descontentamento social contra o tradicional sistema oligár-
quico que dominava politicamente o país. As revoltas tenentistas 
( Revolta do Forte de Copacabana, Revolução de 1924, a Coluna 
Paulista e o desdobramento da Coluna Prestes) são reflexos do cli-
ma de elevada tensão político-se oficial do período. A contestação 
contra as velhas estruturas do País manifestaram-se também no 
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plano cultural, por intermédio do movimento culturista, cujo marco 
inicial foi a Semana de Arte Moderna de 1922. A crise mundial de 
1929, refletida no Brasil pela violenta queda dos preços do café, en-
fraqueceu o poder da oligarquia cafeeira e, indiretamente, afetou a 
estrutura política da República Velha.

- A ruptura das oligarquias e a Revolução de 1930: Por ocasião 
das eleições presidenciais de 1930 ocorreu uma ruptura do tradi-
cional acordo político entre Minas e São Paulo. Os demais grupos 
sociais de oposição aproveitaram-se da oportunidade para formar 
uma frente política ( Aliança Liberal) com os nomes de Getúlio Var-
gas e João Pessoa, respectivamente para Presidente e Vice-Presi-
dente da República. O programa da Aliança Liberal incorporava as 
principais metas reformistas do período (voto secreto, leis traba-
lhistas, industrialização).Realizadas as eleições, a Aliança Liberal 
não conseguiu vencer o candidato do PRP e imputou o resultado 
adverso às costumeiras fraudes de um sistema eleitoral corrompi-
do. A revolta contra o Governo Federal teve como estopim o assas-
sinato de João Pessoa. Explodiu a Revolução de 1930 que, em um 
mês, atingiu o poder da República.

Revoltas Tenentistas
Na década de 1920 surgiu no Brasil um movimento conhecido 

como Tenentismo, formado em geral por militares de média e baixa 
patente. Questionavam o sistema vigente no país e, mesmo sem 
defender uma causa ideológica específica, propunham mudanças 
no sistema eleitoral e na educação pública da República Velha.

Foram os militares que governaram o Brasil nos dois primeiros 
mandatos da República, mas após Floriano Peixoto foram afastados 
da presidência para darem lugar aos governos civis. Tem início tam-
bém a partir de então o domínio de uma oligarquia que mantinha o 
controle do poder no país e que revezava os grupos no poder. 

Durante toda a República Velha, Minas Gerais e São Paulo eram 
os dois principais estados brasileiros no cenário político, o predomí-
nio dos mesmos na ocupação do principal cargo no país envolven-
do um esquema de mútua cooperação caracterizou tal período da 
história brasileira. O Tenentismo surgiu justamente como forma de 
contestação ao sistema político que dominava o Brasil e não permi-
tia espaços para grupos que não fizessem parte da oligarquia.

Logo no início da década de 1920 se espalharam pelos quar-
téis os ideais do Movimento Tenentista. Carregando a bandeira da 
democracia, o grupo que era formado basicamente por militares 
de baixa patente colocava em questão as principais marcas da Po-
lítica do Café com Leite. Os militares defendiam a dinamização da 
estrutura do poder no país, almejando que o processo eleitoral se 
tornasse mais democrático e permitisse o acesso de mais grupos 
ao poder, questionavam o voto de cabresto e eram favoráveis ao 
direito da mulher ao voto. Descontentes com a realidade política 
do Brasil, acreditavam que se fazia necessário uma reforma no en-
sino público, assim como a concessão da liberdade aos meios de 
comunicação, a restrição do Poder Executivo e a moralização dos 
ocupantes das cadeiras no Poder Legislativo.

O Tenentismo conquistou civis que aderiram ao projeto, mas 
com o tempo foi ficando claro que a defesa era pela implantação 
de um Estado forte e centralizado, através do qual as necessidades 
do país poderiam ficar explícitas e resolvidas.

A evolução do Movimento Tenentista se dá ao longo da década 
de 1920 por via de suas expressões armadas. A primeira ação deste 
tipo dos Tenentes aconteceu em 1922 no evento conhecido como 
Revolta dos 18 do Forte de Copacabana, em 1924 veio a Comuna de 

Manaus e a Revolução de 1924. Concomitantemente teve início o 
evento mais duradouro e que percorreu grande território no Brasil, 
a Coluna Prestes.

A Coluna Prestes foi um movimento em forma de guerrilha 
e composto por militares, liderada por Luís Carlos Prestes o mo-
vimento saiu da região sul do país e percorreu mais de 3.000 Km 
combatendo as tropas do governo. Em todos os confrontos a Colu-
na Prestes saiu vencedora e por fim foi se refugiar na Bolívia para 
arquitetar um golpe de Estado. O Tenentismo não gerou efeitos 
imediatos no Brasil, mas o somatório dos acontecimentos na dé-
cada de 1920 foi importante para abalar a estrutura política das 
oligarquias e mudar significativamente a ordem política no Brasil 
em 1930.

Em 1929 o Tenentismo integra a Aliança Liberal, mas nesse mo-
mento Luís Carlos Prestes já havia se tornado comunista e não mais 
integrava o movimento. A Aliança Liberal somava a luta Tenentista 
que envolvia o voto secreto e também feminino com a evolução do 
direito trabalhista. O Tenentismo foi fundamental para que Getúlio 
Vargas assumisse o poder, tanto que após a Revolução de 1930 o 
presidente nomeou vários tenentes como interventores em quase 
todos os estados.

O Tenentismo se manteve presente na política e passa por uma 
cisão em 1937 quando um grupo decide seguir Luís Carlos Prestes 
e outro rompe com o presidente Getúlio Vargas e passa a exercer 
a oposição. O Movimento Tenentista esteve presente na deposição 
de Getúlio Vargas em 1945 e disputou as eleições presidenciais no 
mesmo ano e também em 1955. Quando ocorreu a Revolução de 
1964 que colocou os militares no poder no Brasil quase todos os co-
mandantes eram tenentes na ocasião da Revolução de 1930, como 
é o caso de Ernesto Geisel, Castelo Branco e Médici. Dessa forma o 
Tenentismo se manteve vivo até meados da década de 1970 quan-
do os membros do movimento nascido na década de 1920 come-
çaram a morrer.

Ainda em 1922, tivemos um importante movimento social:

Semana da Arte Moderna
No aspecto cultural da sociedade, surgiu o choro e o samba, 

gêneros musicais que ainda fazem parte da cultura popular nacio-
nal. Na elite, a influência europeia, principalmente francesa, mu-
dou o comportamento das pessoas ricas, em seu jeito de vestir, 
falar e se portar em público, o que ficou conhecido como a Belle 
Époque (Bela Época) no Brasil. Surgiu também na República Velha 
a Semana de Arte Moderna de 1922, animada por vários artistas 
como Villa-Lobos e Mário de Andrade, e que pretendia fazer uma 
antropofagia cultural, misturando elementos das culturas europeia 
e brasileira na produção artística.

A Semana de Arte Moderna de 1922, realizada em São Paulo, 
no Teatro Municipal, de 11 a 18 de fevereiro, teve como principal 
propósito renovar, transformar o contexto artístico e cultural urba-
no, tanto na literatura, quanto nas artes plásticas, na arquitetura 
e na música. Mudar, subverter uma produção artística, criar uma 
arte essencialmente brasileira, embora em sintonia com as novas 
tendências europeias, essa era basicamente a intenção dos moder-
nistas.

Durante uma semana a cidade entrou em plena ebulição cul-
tural, sob a inspiração de novas linguagens, de experiências artís-
ticas, de uma liberdade criadora sem igual, com o consequente 
rompimento com o passado. Novos conceitos foram difundidos e 
despontaram talentos como os de Mário e Oswald de Andrade na 
literatura, Víctor Brecheret na escultura e Anita Malfatti na pintura.
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§ 3ºNo caso de nati morto ou se a criança vir a falecer durante 
o período da licença maternidade a servidora deverá retornar da 
licença

 4º Durante a licença maternidade a servidora não poderá 
exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser 
mantida em creche ou organização similar.

§ 5º Em caso de descumprimento disposto no parágrafo an-
terior a servidora pública perderá o direito á licença, bem como, á 
respectiva remuneração.

§ 6ºA licença maternidade será concedida também á funcioná-
ria pública que adotar uma criança ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção, respeitando os seguintes periodos em conformida-
de com a idade da criança:

a) Se a criança tiver até dois meses de idade, 180 dias;
b) De dois meses a um ano de idade, 120 dias;
c) De um ano a quatro anos de idade, 60 dias;
d)De quatro anos a oito anos de idade, 30 dias;
§ 7º As crianças já matriculadas em escola de ensino funda-

mental não devem interromper a frequência.
§ 8º O poder executivo no caso de necessidade poderá regula-

mentar por Decreto a licença á gestante. 

SEÇÃO VII
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍ-

LIA

Art. 109. Poderá ser concedida licença ao servidor por moti-
vo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do 
padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às suas 
expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante com-
provação por junta médica oficial do município.

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo ou mediante compensação de ho-
rário, na forma do disposto no inciso II do art.51.

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração 
do cargo efetivo, até trinta dias, mediante parecer de junta médica 
oficial e, excedendo este prazo, sem remuneração, por até noven-
ta dias, também nos termos exarados pela junta médica oficial do 
município.

CAPÍTULO VII 
DA ESTABILIDADE

Art. 110. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no ser-
viço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício.

§ 1º Durante o período de que trata o caput deste artigo, o 
servidor será submetido à avaliação periódica de desempenho, por 
Comissão constituída para essa finalidade, nos termos do regula-
mento.

§ 2º É condição para aquisição da estabilidade, a obrigatorie-
dade de avaliação de desempenho por Comissão constituída para 
essa finalidade.

Art. 111. O servidor público estável só perderá o cargo:
I - até decisão transitada em julgado, quando denunciado por 

crime funcional;
II - pelo prazo que dura sua prisão civil, administrativa ou penal 

não compreendida no inciso seguinte;

III - pelo prazo que dura a efetiva privação da liberdade, de-
corrente de condenação criminal definitiva, salvo se desta decorre 
a perda do cargo público, ou se o fato criminoso configura ilícito 
administrativo passível de demissão.

IV - mediante processo administrativo no qual lhe seja assegu-
rada ampla defesa; e

V - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma da lei, assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. No prazo de afastamento ditos nos incisos I e
II - supra o servidor perceberá:
I - 2/3 (dois terços) do vencimento, com direito a percepção da 

diferença da remuneração quando absolvido criminal e administra-
tivamente, na hipótese prevista no inciso I do caput.

II - 1/3 (um terço) do vencimento, na hipótese do inciso II, du-
rante o prazo de afastamento em virtude de condenação definitiva 
transitada em julgado, de que não resulta a perda do cargo como 
pena acessória ou quando o fato criminoso não configura ilícito ad-
ministrativo passível de demissão.

DAS CONCESSÕES

Art. 112. Sem prejuízo da remuneração, poderá o servidor au-
sentar-se do serviço:

I - por 1 (um) dia, para cada doação de sangue devidamente 
comprovada, seguidos os critérios estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

II - por 20 (vinte) dias, para licença paternidade;
III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou 

padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.
IV - quando autorizado pelo Prefeito ou pelo Presidente da Câ-

mara, no âmbito de cada Poder para:
a) comparecer a congresso ou a outro certame cultural, técnico 

ou científico;
b) participar de delegação esportiva de representação do Bra-

sil, do Estado ou do Município, mediante requisição de entidade 
oficial, ou de excursão programada de finalidade cultural, técnica 
ou científica;

V - por 2 (dois) dias consecutivos em caso de falecimento de 
avós, avôs, tios (as), neto (a), sobrinho (a).

Parágrafo único. A dispensa nas hipóteses do inciso IV, é por 
prazo determinado, devendo o servidor comprovar sua efetiva par-
ticipação no certame que a justifique a ausência ao serviço. (Reda-
ção dada pela Lei Complementar nº 80/2022)

Art. 112-A O servidor público efetivo lotado em cargo com 
função e atribuições diretamente ligadas à Secretaria Municipal de 
Saúde terá direito de ausentar-se do trabalho na data de seu ani-
versário, sem prejuízo de sua remuneração.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese a ausência prevista no 
caput deste artigo poderá ser redesignada para outra data. (Reda-
ção acrescida pela Lei Complementar nº 84/2022)

Art. 113. Será concedido horário especial ao servidor estudan-
te, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar 
e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a com-
pensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, res-
peitada a duração semanal do trabalho.
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§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor por-
tador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de horário.

§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao ser-
vidor que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiên-
cia física, exigindo-se, porém, neste caso, compensação de horário.

§ 4º Para amamentar o próprio filho até que este complete seis 
meses de idade, a servidora terá direito a três intervalos de vinte 
minutos cada, no decorrer do jornada diária de trabalho.

TÍTULO VII
DO DIREITO DE PETIÇÃO E DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 114. É assegurado ao servidor o direito de petição ao Po-
der Público, em defesa de seu direito ou seu interesse legítimo.

Art. 115. O requerimento será dirigido à autoridade compe-
tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 116. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não poden-
do ser renovado.

Parágrafo único. O prazo para interposição do pedido de re-
consideração é de 15 (quinze) dias a contar da publicação ou da 
ciência da decisão.

Art. 117. É assegurado ao servidor ou a procurador por ele 
constituído:

I - vista de processo ou documento na repartição; e
II - conhecimento de informações relativas à sua pessoa, cons-

tantes de registros ou bancos de dados de órgãos.
Art. 118. O direito de petição prescreve:
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassa-

ção de aposentadoria ou disponibilidade; e
II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando 

outro prazo for fixado em lei.
Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data 

da publicação do ato impugnado ou da ciência pelo interessado, 
quando o ato não for publicado.

Art. 119. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabí-
veis, interrompem a prescrição.

Art. 120. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser 
relevada pela administração.

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS

Art. 121. Das decisões são cabíveis os seguintes recursos:
I - de revisão; e
II - de revisão extraordinária.
Parágrafo único. O prazo para interpor recurso é de 15 (quinze) 

dias a contar da publicação ou da ciência da decisão recorrida.
Art. 122. Cabe recurso de revisão:
I - do indeferimento do pedido;
II - do indeferimento do pedido de reconsideração; e
III - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente supe-

rior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão.

§ 2º Não cabe recurso contra ato ou decisão do Prefeito Muni-
cipal, salvo pedido de reconsideração.

Art. 123. Cabe recurso de revisão extraordinária ao Prefeito 
Municipal:

I - das decisões proferidas por Secretário Municipal ou autori-
dade equivalente; e

II - das decisões proferidas pelo órgão correcional.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, o recurso 

poderá ser interposto:
a) pelo servidor, quando o órgão correcional houver denegado 

o seu pedido; e
b) pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente, quan-

do acolhido o pedido do servidor.
Art. 124. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, 

a juízo da autoridade competente, caso em que, provido, os efeitos 
da decisão retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 125. São improrrogáveis os prazos estabelecidos neste sal-
vo motivo de força maior, devidamente comprovado.

TÍTULO
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES 

CAPÍTULO I 
DOS DEVERES

Art. 126. São deveres do servidor, além dos que lhe cabem em 
virtude de seu cargo ou função e dos que decorrem, em geral, da 
sua condição de agente público:

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas às protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; e
c) às requisições dos órgãos de correição e de fiscalização e 

para defesa da Fazenda Pública;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregula-

ridades de que tenha ciência em razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e pela conservação do 

patrimônio público;
VIII - guardar sigilo sobre assunto da Prefeitura;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas; e 
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de po-

der.
§ 1º Nas hipóteses do inciso V deste artigo, se houver reclama-

ção escrita contra o servidor, este será ouvido pela chefia imediata, 
podendo, inclusive, sofrer sanções disciplinares previstas nesta Lei.

§ 2º Idêntica providência poderá ser tomada quando houver 
desrespeito aos demais incisos.

CAPÍTULO II 
DAS PROIBIÇÕES

Art. 127. Ao servidor é proibido:


